
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.704 - RS (2010/0193530-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCIANE ELENA RIBEIRO 
ADVOGADO : RENATO PAESE E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTERPOSIÇÃO VIA FAC-SÍMILE. ORIGINAL. AUSÊNCIA. LEI N° 9.800/1999. 
ARTS. 2º E 4º.
1. Não se conhece do recurso apresentado inicialmente via fac-símile se os 
originais não são entregues em juízo.
2. "A utilização de sistema de transmissão de dados e imagens não prejudica o 
cumprimento dos prazos, devendo os originais ser entregues em juízo, 
necessariamente, até cinco dias da data de seu término." (art. 2º da Lei n° 
9.800/1999)
3. "Quem fizer uso de sistema de transmissão torna-se responsável pela 
qualidade e fidelidade do material transmitido, e por sua entrega ao órgão 
judiciário." (art. 4º da Lei n° 9.800/1999)
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, 
o Sr. Ministro Massami Uyeda.  

Brasília (DF), 16 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.704 - RS (2010/0193530-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Brasil 

Telecom S.A. interpõe agravo regimental contra decisão desta relatoria proferida às fls. 

389/390.

Alega que não há falar em inclusão de parcela relativa aos juros sobre capital 

próprio no cálculo da condenação, tendo em vista ausência de pedido. 

Requer o provimento do presente regimental.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.704 - RS (2010/0193530-3)

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O 

recurso não merece prosperar.

Com efeito, a intimação da decisão que julgou o recurso especial se deu em 

6.9.2011, terça-feira (fl. 392), começando a fluir o prazo recursal em 08.09.2011, quinta-feira. 

Em 12.9.2011 foi interposto o presente recurso, portanto, tempestivamente. No entanto, o 

original do agravo regimental não foi protocolizado, conforme certidão de fl. 400, constando nos 

autos somente a interposição via fac-símile, às fls. 395/398.

Dispõe o art. 2º da Lei n. 9.800/1999:

"A utilização de sistema de transmissão de dados e imagens não 
prejudica o cumprimento dos prazos, devendo os originais ser entregues em 
juízo, necessariamente, até cinco dias da data de seu término."

Estabelece o art. 4º da Lei n° 9.800/1999 que o interessado tem o ônus de 

diligenciar na entrega do documento original no órgão judiciário, o que não foi providenciado no 

presente caso, o que impõe o não conhecimento do recurso diante da ausência de pressuposto 

recursal objetivo, indispensável para sua apreciação.

Diante do exposto, não conheço do presente agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1187741 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/10/2012 Página  3 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0193530-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1220704 / RS

Números Origem:  10700255098           70028083707           70029321114           70030869499

EM MESA JULGADO: 16/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)

MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : LUCIANE ELENA RIBEIRO
ADVOGADO : RENATO PAESE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)

MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCIANE ELENA RIBEIRO
ADVOGADO : RENATO PAESE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o 
Sr. Ministro Massami Uyeda.
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